
Câmara Municipal de Jaguariúna
SECRETARIA

Processo Na Exercício de: 'ZOI

ASSUNTO

Projeto de Lei Complementarln' 021/19 :; Altera conforme
especifica a Lei Complementar Municipal no 290/2017, que institui
no âmbito do Município de Jaguariúna o Programa Especial de
Recuperação Fiscal -- REAIS MUNICIPAL. e dá outras
providênciasl

AUTUACAO

Aos..: dias do mês de 20 , nesta cidade de Jaguariúna,
na Secretaria da Câmara Municipal, autuo o processo acima referido como adiante se vê.
Do que para constar, faço este termo.
Eu. ....--:' ::- :: ::: , Secretário, asubscrevi
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Lei

MARCIO GUSTAVO BERNARDES REIS, Preceito do Município de Jaguariúna.
Estado de São Paulo etc.,

FAÇO SABER que a Câmara Municipalaprovou e cu sanciona c prol)julgo a
seguinte lei complementar

Art. I' O $ 3', do arl. 4', da Lei Complementar Mullicipaln' 290, de 29 de junho

de 2017, alterada pela Lei Complementar Municipal n' 296, de 28 de setembro de 2017, passa a
vigorar com a seguinte vedação:

Art. 4'

1 3' As parcelas advindos do programa não sofrerão atualização a partir de I' de
Janeiro de 2020, mantendo o valor da parcela mensalapurada em 2019.''

Art. 2' Esta lei complementar entrará cn] vigor na data de stp piPlicação.

Prefeitura do Município de Jaguariúna, aos 18 de7i4olbnl94o àc}/20lg.

.C10
Prefeito

.ⓒÜÚhg.. -õ:iãÉÉâ--

Favorávois
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Ofício DER-n' 0160/2019

Jaguariúna, aos 18 de novembro de 2019

Senhor Presidente

Através do presente, encaminhámos a essa Comenda Casa de Leis, o incluso
PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR, que altera, conforme especifica, a Lei Complementar

Municipal n' 290/2017, que institui, no âmbito do Município de Jaguariúna, o Progratlla Especial

de Recuperação Fiscal-- liEFIS MUNICIPAL, c dá outras providências

A nova vedação ao $ 3', do art. 4', do mencionado diploma legal, visa, tão
somente, tratar da inexistência de atualização monetária anual, a partir de janeiro de 2020, aos

parcelamentos realizados sob a égide da LC 290/2017, mantendo-se o valor calculado ein 2019.

A medida se adequa ao constante nas LC's 336 e 337/2019, que também não

previram as atualizações anuais das parcelas, mantendo-se os valores que forem calculados cm

2019. Além disso, também contribuirá pata a não ampliação da inadimplência dos contribuintes,

já que não haverá necessidade de, anualmente, comparecerem à Prefeitura para cálculo das

parcelas a serem pagas no ano que se inicia.

Pelo exposto, acreditamos que os Edis acabarão f'avoravelmente a matéria,

Na oportunidade, renovamos aos Nobres Vereadores nossos protestos de elevada

consideração c distinto apreço.

PROTOCOLO
.?N' de Ordem.

Fts.N'.ll;&3 Livro N'..g:.L
IÁKCid.CU#tAVO BEitNÁRDES REIS

Frei'eito

LIDO EM SESSÃO
M ...+:} / i'.i /:,42í

Excelentíssimo Senhor PRE:j9ENn
VEREADOR WALTER LUAS TOZZIDE CAMARGO

DD. Presidente da Câmara Municipal

NESTA



Tendo en] vista o total de parcelas a vencer no exercício de 2020 referente as Leis

Complementares n''290/2017 e 316/2018 e da Lei Municipal n'2425/2017, perfaz o montante de

R$1.556.957,28 (um milhão, quinhentos e cinquenta e seis mil, novecentos e cinquenta e sete reais e

vinte e oito centavos)

Estimamos o total da atualização considerando Índice Geral de Preços de Mercado --

IGPM acumulado nos últimos 12 meses, sendo 3,1665%, para a realização de impacto orçamentário

pelo montante de R$49.301,0S (quarenta e nove mil, trezentos e um reais e cinco centavos).

/

Jaguariúna, 08 de nov$$PÇro 5jr2019

].
t--"'\

Roberta Cristina d&s Santos

Diretora de Departamento dê'i)í:KLideE'Âtiva

Ell's#úHeãe$(Mbhteiro

Diretora de Det?6tamento de Tributos

De acordo

Elisanita Apíue(lida de Moraes

Secretária de Administração e Finanças
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ÍNDICE GERAL DE PREÇOS DO MERCADO -IGP-M
(Fundação Getúlio Varias - FGV) 'vO que compõe o IGP-M:

O IGP-M/FGV é calculado mensalmente pela FGV e é divulgado no finalde cada mês de referência

O IGP-M quando foi concebido teve como princípio ser um indicador para balizar as correções de alguns títulos emitidos pelo Tesouro

Nacionale Depósitos Bancários com renda pós fixadas acima de um ano. Posteriormente passou a ser o índice utilizado para a correção de

contratos de aluguele como indexador de algumas tarifas como energia elétrica

Desconto+moda = Outlet Premium
Sabe o que ÍICB bem com o seu look preferido? Até E
Premium

O IGP-M/FGV analisa as mesmas variações de preços consideradas no IGP-DI/FGV, ou seja. o Índice de Preços por Atacado (IPA), que tem

peso de 60% do índice, o Índice de Preços ao Consumidor (IPC), que tem peso de 30% e o Indico Nacionalde Custo de Construção (INCC),

representando 10% do IGP-M.

O que difere o IGP-M/FGV e o IGP-DI/FGV é que as variações de preços consideradas pelo IGP-M/FGV referem ao período do dia
vinte e um do mês anterior ao dla vinte do mês de referência e o IGP-DI/FGV refere-se a período do dia um ao dia trinta do mês em

referência. A cada dez dias a FGV divulga as variações prévias que comporão o índice referente ao período completo analisado.

Atualmente o IGP-M é o índice utilizado para balizar os aumentos da energia elétrica e dos contratos de alugueis

Mês/ano índice do mõs
jem %)

Índice acumulado
no ano jem %l

Índice acumulado
nas Últimos 12

meses
jem %)

Número índice
acumulado a

partir
de Jan/93

0Utr2019 0.68 4.8065 3.1665 1.784.6429

SOU2019 0.01 4.0986 3.3817 1.772.5893

Ago/2019 0,67 4.1090 4,9636 1.772.7666

Jul/2019 0.40 4.8112 6,4113 1.7B4.7243

Jun/2019 0.80 4.393Z 6.527g 1.777.6138

Mai/2019 0.45 3.5651 7.6587 1.763.5058

Abrf2019 0.92 3.1012 8.6555 1.755.6056

Mar12019 1.26 2.1613 8,2786 1.739.6013

Fev/2019 0.88 0,8900 7.6157 1.717.955'

Jan/2019 0,01 0.0100 6.7516 1.702.9690

Dez/2018 1.08 7.5521 7.5521 1.702.7987

Nov/2018 3.4g 8.7264 a,6940 t.721.3897

0Ut/2018 0.89 9.2618 l0.8074 1.729.8660

Set/2018 1.52 B.2979 l0.0496 1.714.6060

         



⑧
ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO - FINANCEIRO

Interessado: Devedores e Pessoas Jurídicas, Inscritos em Dívida Ativa no Município

Assunto: Alteração da Lei Complementar n' 290/2017 e 316/2018 e da Lei Municipa12425/2017.

COMPATIBn,IDADE COM A LEIDE ORCAMENTO - 2020

PR{EFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAGUARIÚN
SECRETARIA DE AOM]NISTRAÇÃO E FRANÇAS

Rua Alftedo Bueno, 123s Centro Jaguariúna -- SP -- CEP: 13820-000 lq

Pane: (019) 38679700 - Fax: (19) 38672856 (l€1
⑧

COMPATIBIUDAOE COM O PPA

Lei n'. 2.463, de 21 de dezembro de 2017

COMPA'nBIUDADE COM A LD0 2020

Lei n'. 2.612, de 25 de junho de 2019

VIGÊNCIA - 2020. 2021 E 2022

ADMINISTI{AÇÃO E FINANÇAS
 
Anecadacão estimada 2020)   R$ 1.606.258,33
Valor orçamentário do benéHlco orevisto   R$49.301,05
[mDacto previsto % 3,069%
Total   R$ 1.556.95728

Exercício 2020 IMPACTO PREVISTO
Receita prevista em 2020 1 R$ 479.786.000,00 %

Renuncia de receita estimada R$ 49.301,05 0.010%

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAGUAmI.NA
SECMTARIA OE ADMINISTRAÇÃO E FRANÇAS

Rua Alfredo Bueno, 1235 -- Centro -- Jaguariúna -- SP -- CEP: 13820-000

Pane: (0]9) 38679700 Fax: (19) 38672856

Todo cálculo previsto no quadro acima é valido para o exercício de 2020, pois havendo a

compensação da receita por alteração de alíquota ou reajuste de tabelas, continuara a

Administração tendo capacidade Financeira e Orçamentada para suportar as isenções concedidas.

Entendemos não haver óbice legal ou técnico que afete a ordem imperativa da L.C. n' IO1/2000 -

L.R.F

Ao DTL.

Em 08 de novembro de 2019

:CADA DE MORAIS SISSIl#ELENA ROQUE

Secretária de Administração e Finanças Diretora de Depto. De Contabilidade e Orçamento

,qnv" .bT\...,

lítaHizul

RG: ne 32.967.b54-S
Assistente de Gestão Pública

Secretaria de Governo

EXERCÍCIO 2021 IMPACTO PREVISTO
 
Renúncia de receita estimada l R$ 0.00 o.oo %

Exercício 2022 IMPACTO PKKvisro
Receita orevista em 2022 RS 559.622.390.40 1 %
Renuncia de receita estimada RS 0.00 o.oo%
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LEIÇOMPLEMENTAR-N de 29 dejunho de 2017

Institui. no âmbito do Municíoio de
special de

WPçaç4Q Fi$çal- s MUNlcn''AL.
e dá outras orovidências.

MARCIO GUSTAVO BERNARDES REIS, Prefeito do Município de Jaguariúna,
Estado de São Paujo etc.,

FAÇO SABER que a Câmara Municipalaprovou e eu sanciona e promulga a

seguinte ]ei complementar:

Art. I' Fica instituído, no âmbito do Município de Jaguariúna, o PROGRAMA

ESPECLAL DE RECUPERAÇÃO FISCAL -- REFIS MUNICIPAL, destinado à recuperação

üiscalde pessoas físicas ou jurídicas, em débito com o Município de Jaguariúna, mediante opção

expressa de adesão.

Art. 2' O programa de que trata esta lei complementar destina-se a promover a

regularização dos débitos tributários oü não tributários, vencidos, constituídos ou denunciados

espontaneamente, inscritos na dívida ativa do Muulicípio, ajuizados ou não, mesmo que

discutidos judicialmente em ação proposta pelo sugeito passivo, com exigibilidade suspensa ou

não, inclusive os saldos de créditos que terçam sido objeto de parcelamento anterior, mediante

pagamento à vista ou parcelamento, conforme condições estabelecidas nesta lei.

Paágrafo único. A adesão de pessoas físicas e jurídicas ao REFIS MUNICIPAL
poderá ser feita, impreterivelmente, até o dia 29 de setembro de 2017.

Art. 3' Os débitos tributários ou não tributários compreendem a consolidação do

valor principal ou clo saldo da dívida, acrescido da atualização monetária, multas e juros

momtórios incidentes até a data da concessão do benefício.

Art. 4' Os débitos poderão ser pagos à vista ou parcelados da seguinte forma

l à vista, com redução de 100%(cem por cento) das multas de mora e de 100%

(cem por cento) dosjuros de mora;

11 em até 12(doze) prestações mensais, com redução de 80%(oitenta por cento)

das multas de mora e de 80%(oitenta por cento) dos juros de mora;

111 -- em até 36(trinta e seis) prestações mensais, com redução de 60%(sessenta

por cento) das multas de mora e de 60%(sessenta por cento) dos juros de mora
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[V -- em até 60(sessenta) prestações mensais, com redução de 40%(quarenta por

cento) das multas de mora e de 40%(quarenta por cento) dos juros de mora.

$ 1o A dívida oUeto do parcelamento será consolidada na data da adesão ao

REFIS e será dividida pelo número de prestações indicada pelo sqeito passivo, incluídos os

honorários advocatícios para débitos ajuizados, obedecidas os critérios desta lei complementar.

$ 2' O valor de cada parcela não poderá ser inferior a

1 -- R$ 50,00(cinquenta reais) para pessoas físicas; e

11-- R$ 100,00(çem reais) para pessoas jurídic©.

$ 3' As parcelas advindas do programa sujeitam-se, a partir da data da concessão

do beneficio, à atualização, no dia I' de janeiro de cada exercício, em função da variação

acumulada do Índice Geralde Preços de Mercado IGPM, da Fundação Getúlio Vergas FGV

ou outro índice que vier a substituí-lo.

$ 4' No caso de atraso no pagamento das pwcelas acordadas aplicam-se as

cominações previstas na legislação vigente.

Art. 5' A adesão ao REFIS MUNICIPAL implica:

1-- a aceitação plena das condições estabelecidas nesta lei complementar;

11 -- confissão irrevogávele irretratáveldos débitos consolidadosl

111 -- renúncia ou desistência de quaisquer reclamações ou recursos no âmbito

administrativo ou judicial

IV -- suspensão da prescrição, nos termos do art. 174, parágrafo único, inciso IV

do Código Tributário Nacional;

V -- suspensão da exigibilidade dos créditos tributário incluídos no parcelamento:

nos termos do art 151, inciso VI, do Código Tributário Nacional;

VI -- pagamento regular das parcelas do débito consolidado;

Vll -- o recolhimento da primeira parcela será efetuado, obrigatoriamente, na data

da assinatura do termo de adesão ao programa.

Parágrafo único. Tratando-se de débito ajuizado, a execução fiscal somente terá

seu curso suspenso após o recolhimento, pelo devedor, das custas processuais e o pagamento da

primeira parcela objeto do parcelamento, que será retomada, nos próprios autos, no caso de

descumprimento do acordo

Art. 6' A opção pelo parcelamento será fomlalizada junto ao Departamento de

Tributos da Prefeitura do Município de Jaguariúna, sendo necessária a apresentação do CPF e

fⓒ
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RG, quando se tratar do responsável direto pelo débito e, no caso de débitos de terceiros,

dependendo de cada caso, apresentar a competente procuração fumada em cartório, cópia de

contrato social, contrato de compm e venda de imóvel, atestado de óbito, certidão de casamento:

CPF e RG dos signatários dos débitos, ou outros documentos que a Administração julgar
necessários

Parágrafo único. O não pagamento da parcela na data do vencimento acarretará a

incidência da correção monetária do período em atraso e juros de mora, calculados na base de

1%(um por cento) ao mês ou ilação sobre o valor coiTigido.

Art. 7' Poderão ser pagas ou parceladas as dívidas vencidas, de pessoas físicas ou

jurídicas, consolidadas pelo sujeito passivo, com exigibilidade suspensa ou não, inscritas na

dívida atava, mesmo em íàse de execução fiscal já ajuizada que tenha sido objeto de

parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que cancelado por falta de pagamento.

$ 1' No curso do pucelamento de que trata o programa instituído por esta lei

complementar, o valor da redução das multas ficará suspenso até a liquidação total das parcelas
acordadas.

$ 2' Na hipótese de abandono ou exclusão do programa, a contribuinte perderá o

beneficio a que se refere este artigo, ocasião em que a redução concedida será totalmente

integrada ao saldo devedor para posterior execução fiscal

Art. 8' A exclusão do REFIS MUNICIPAL de que trata esta lei complementar

dar-se-á em face da oconência de uma das seguintes hipóteses

1 -- inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei

complementar;

[[ -- fa]êncía, recuperação judicial ou extrajudicial, podendo ocorrer nos referidos

casos e por decreto do Executivo, a fixação de regras de exçeção;

111 cisão, excito se a pessoa jurídica dela oriunda ou a que absorver parte do

património permanecer estabelecida no Município e assumirem solidariamente com a cândida as

obrigações do REFIS MUNICIPAL;
IV -- a pessoa jurídica que deixar de ter estabelecimento no Município, excito se

oferecer bem compatível em garantia;

V -- supressão ou redução de tributo mediante conduta definida em lei federal
como crime contra a ordem tributária;
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VI -- a falta de pagamento de 03(três) parcelas acordadas pelo programa de que

trata esta lei complementar, consecutivas ou nãos

Vll -- constatação, caracterizada por lançamento de oficio, de débito

correspondente a tributo abrangido pelo REAIS MUNICIPAL e não confessados, salvo se
integralmente pago no prazo de 30(trinta) dias, contado da data da ciência do lançamento ou da

decisão definitiva na esfera administrativa oujudicial, scm prejuízo das penalidades aplicáveis.

Pará@afo único. A exclusão do contribuinte do REFIS MUNICIPAL acaneta.rá a

imediata exigibilidade dos débitos não quitados, com a inscrição, na Dívida Atava daqueles

porventura confessados, com a incidência dos acréscimos previstos na legislação municipal,

ficando impedida a inclusão dos referidos débitos em uma nova adesão ao Programa e o

prosseguimento da execução fiscal, conforme o caso.

Art. 9' A adesão ao REFIS MUNICIPAL não exime o contribuinte de sujeição a

procedimento âiscalizatório Usando à homologação expressa dos débitos tributários denunciados

espontaneamente.

Art. 10. Fica vedada à restituição de importância já recolhida, em face do disposto

nesta lei complementar.

Art. 11. Será dada ampla publicidade do programa REAIS MUNICIPAL, com

divulgação em jamais, meios eletrânicos, cartazes, folhetos explicativos, outdoors, rádio e envio

de correspondências, a 6im de que a população sda suficientemente informada dos benefícios da

adesão, dos prazos de vigência e instruções gerais para a carreta adesão ao programa.

Art. ]2. O requerimento de parcelamento de que tmta esta lei complementar é

isento do recolhimento de preço público.

Art. 13. Poderão ser parcelados em até 24(vinte e quatro) prestações mensais,

sem redução das multas de mora e dos juros de mora, os valores devidos pela aprovação de

condomínios residenciais ou industriais, parcelamentos do solo ou loteamentos e outros

empreendimentos habitacionais referentes a:

1 -- compensação da demanda adicional advinda da implantação do sistema de

abastecimento de água potável;

11 -- compensação da demanda adicional advinda da utilização, manutenção e

conservação do sistema de tmtamento de esgoto do Município;
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111 -- substituição da obrigação do empreendedor em proceder a execução da

construção e implantação da estação de tratamento de esgoto, nos casos exigidos pelo órgão

ambientalcompetente.

Art. 14. Não se inclui no parcelamento de débitos a que alude esta lei
complementar, os valores devidos do hnposto sobre Transmissão de Bens Imóveis -- ITBI

Art. 15. O REFIS será administrado pela Secretaria de Administração e Finanças

de Jaguariúna, ouvida a Secretaria de Negócios Jurídicos de Jaguariúna, sempre que necessário.

$ 1o A Secretaria de Administração e Finanças de Jaguariúna deverá çomuniçm à

Secretaria de Negócios Jurídicos de Jaguariúna a extinção ou a suspensão da exigibilidade dos

créditos tributários e não tributários para fins de extinção ou suspensão da respectiva ação de

execução fiscal.

g 2' A exclusão do REFIS acarreta o prosseguimento da ação de execução Hisçal

para Cobrança do saldo remanescente, confonne determina o Decreto Municipal n' 3.470, de 18

de agosto de 2016.

Art. ] 6. O contribuinte deverá informar a existência de depósitos administrativos

e de açõesjudiciais vinculados aos créditos tributários ou não tributários incluídos no REFIS

Parágrafo único. A omissão de qualquer informação contida no capta/ deste artigo

caracteriza má-fé do contribuinte.

Art. 17. O contribuinte que optar pela adesão ao REFIS deverá desistir

expressamente e de forma irrevogável e irretratável da impugnação ou recurso interposto na área

administrativa e da ação judicial proposta e, cumulativamente, renuncia a quaisquer alegações

de direito sobre as quais se andam os referidos processos administrativos e ações judiciais,

relativamente aos créditos tributários ou não tributários incluídos no programa, da seguinte

forma

1 -- nos processos administrativos, o contribuinte deverá formalizar a desistência

da impugnação ou do recurso interposto; e

11 -- nos processos judiciais, o contribuinte deverá desistir previamente da ação

judicial proposta, protocolando petição requerendo a extinção do processo com resolução do

mérito, em que conste cláusula de assunção exclusiva da responsabilidade pelo pagamento das

custas processuais, emolumentos e honorários advocatícios

Parágrafo único. A Secretaria de Negócios Jurídicos de Jaguariúna deverá anuir

o requerimento de extinção do processo formulado pelo contribuinte com relação aoscom
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tributos incluídos no REFIS, desde que conste a cláusula de assunção exclusiva da

responsabilidade pelo contribuinte relativamente ao pagamento das custas processuais,

emolumentos e honorários advocatícios

Art. 18. Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação e

produzirá efeitos até o dia 29 de setembro de 2017, revogando-se uÁlsppsições el2Fontrário.

Prefeitura do Município de Jaguwiúna, aos 2# de jl#h(jd# 201}

0USThVO BERN.
Prefeito

}ES REIS

Publicada no

na data supra.

Registro da Secretaria de Govemo.

'ÇÃi:i5ÍR'7tNT&NiO PAmSÍ
Secretário de Govemo
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, de 28 de setembro de 2017

no âmbito do

1 -- REl;lS

MÁRCIO GUSTAVO 13ERNARDES REIS, Prefeito do Município de Jaguariúna:
Estado de São Paulo etc.,

FAÇO SABER (]uc a Câmara Municipal aprovou e eu sanciona e promulga a
seguinte lei complementar:

Art. I' O parágrafo único, do art. 2', da Lei Complementar Municipaln' 290, de

29 de junho de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Parágrafo único. A adesão de pessoas físicas e jurídicas ao REFIS MUNICll'AL
poderá ser feita, imptcterivelmente, até o dia 21 cle dezembro de 2017.''

Art. 2' O art. 18, da Lei CompleiTlcntar Municipaln' 290, de 29 dejunho dc 2017,

passa a vigorar com a seguinte rcdação

'Art. 18. Esta lei complementar entrará em vigor na data dc sua publicação c
vigorará até o dia 21 de dezembro de 2017, revogando-sc as disposições em contrário.

Art. 3' Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação, curtindo

efeitos a partir dc 29 de sctcmbro dc 2017.

Art. 4' Revogam-se as disposiçõcs em contrário,

Prefeitura do Município de Jaguariúla, aos 281Él} sctci#br(\ Pe 201.

:ÁKdto GdSTAVb nEltNAi<JJES REIS
I'r# fe i to

\J.P.. k,'.!-'&::"' .(&-"../' '\. l '\ ,.V8v. ..:. ..]Ç
Publicada no Dêi)adânento dc Expediente e ltegistro da Secretaria de Governo,

VALD]R ANTONIO PAIUSI
Secretário de Governo

-'""''''----\na data stilyg



Câmara Municipal dçJBeuariúna
Estado de São Paulo

Jaguariúna, 21 de novembro de 2019

Ofício n.o 1062/2019.-PRE

Senhor Presidente

Passamos às mãos de Vossa Excelência para parecer dessa

digna Comissão o Projeto de Lei Complementar n' 021/2019, do Executivo
Municipal, que altera conforme especifica a Lei Complementar Municipaln' 290/2017,
que institui no âmbito do Município de Jaguariúna o Programa Especial de
Recuperação Fiscal-- REFIS MUNICIPAL, e dá outras providências, lido em Sessão
Ordinária, realizada em 19 de novembro do corrente, por esta Casa de Leis.

Limitados ao exposto, apresentamos a Vossa Excelência os

nossos reais protestos de elevada estima e disliqtíssima consideração

VEREADOR WALT

Ao Senhor

Vereador Afonso Lopes da Salva
Presidente da Comissão Permanente de

Constituição, Justiça e Redação
Jaauariúna -- S.P.

Rua Alfredo BuCHo, 1189 -- Centro -- Telefones ( t 9) 3847-4336
www.camaraiaauariuna.se.eox .br



Câmara Municipal.dç..JêgyBli.úw
Estado de São Paulo

Prometo de Lei Complementar n' 021/2019

PA

\utopia; EXCELENTÍSSIMO SENO-lOR PjiEFEITO

Relatorcs: [LUSTRISSIMOS VEREADORES AFONSO LOPES e CASSIA
MURER MONTAGNER.

Parecer: FAVORÁVEL

Dc iniciativa do Senhor Prefeito, o Prometo dc Lei altera, conforme

especifica, a Lei Complementar Nlunicipal n' 290/2017, que institui, no âmbito) do

Nfunicípio dc Jaguariúna, o Programa Especial de Recuperação Fiscal REFIS
NtUNICIPJtl e dá outras providências

No mérito, o ptolcto estabelece que as parcelas advindos do programa

nào sofrerão atualizaçào a patúr de I' dc janeiro dc 2020, mantendo o valor da parcela

mensalapulada en] 2019



Câmara Municipal de Jaguariúna
Estado de São Paulo

Prometo de Lei Complementar n' 021/2019

Na exposição de motivos, o Senhor Prefeito explica que a pretendida

alteração visa untar dc inexistência de atualização monetária anual, a partir de janeiro

de 2020. aos parcclamcntos realizados sob a égide da Lei Complementar n' 290/2017,

mantendo-sc o \ dor calculado em 2019

& proposta veio acompanhada dc Estimativa dc Impacto Orçamentátio

elaborada pela Secretaria dc Àdminisuação c Finanças

É o rclatório, com a e\posição da matériílem cxainc

Com efeito, com essas considerações, compete as Comissões

Permanentes exarar parecer sobre a legalidade, constitucionalidade, conveniência e

oportunidade do Prometo de Lei em epígrafe, consoantc as conclusões abaixo

esplanadas

].nalisada a propositura, nada temos a opor à apto\-ação do vertente

prometo de lei

\nte o exposto, favorávelé o parecer à aprovação do Pfojeto de Lei em

epígrafe, visto ser legal, conveniente e oportuno.

Fa\-orávelé o parecer, ao referendo dn Colendo Plenário

Câmara hlunicipaldc Jaguariúna, 02 de dezembro dp'2ji19
2



Estado de São Paulo

Prometo de Lei Complementar n' 021/2019

Pela Comissão Pcrmítncnte de Co

Ch.a.
VEREADOR AF{)NS(JCOPKS DA SALVA

Presidente Relator

VEREADORA ÜÁSSIA MÜRER MONTAGNER
Vice-Presidente

EADOR ALrKÉDÕ CHIAVEGATO Nj:#O
Secretário

issão Permanente de Orçamento, Finanças e Contabilidade

VEREADORA dÁSSIA MURER MONTAGNER
,,.'Presidente : Relatora

ORA INALDA LUCRO DE BARROS SANT.
\vice Presidente

READOR LUiZ'i;ARi:ÕÍBÉ êAWPOS

amara MunicjD4Lde Jaguariúna

ustiça e Rcdaçãonstltutc suç (

Pela (:om

VEREAD JqA

Sccretáà

LIDO EM SESSÃOE



PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR N' 021/2019

Câmara Municipal de
Estado de São Paulo

Jaguariúna

Altera. conforme especifica, a Lei Comolementar
Municioal n' 290/2017. aue institui. no âmbito do
Município de Jaauariúna, o Programa Especial.d9
Recuperação Fiscal=REFIS NiÇIE?AL e dá outras
orovidências

A Mesa da Câmara Municipalde Jaguariúna, Estado de São Paulo, etc.
Faz Saber que a Câmara Municipalaprovou a seguinte lei complementar:
Art. I' O $ 3', do art. 4', da Lei Complementar Municipaln' 290. de 29 de

junho de 2017, alterada pela Lei Complementar Municipal no 296, de 28 de setembro de
2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 4o

de l
$ 3' As parcelas advindas do programa não sofrerão atualização a partir

de janeiro de 2020, mantendo o valor da parcela mensalapurada em 2019."
Art. 2' Esta lei complementaçeÕtrará em vigor na data de sua publicação

Mesa da Câmara Municipal'de Jaguariúna, 03 de dezembro de 2019.

VEREADOR WALTÉR [Ü!
Pt:esH eçúê

LIDE CAMARGO

VEREADORA QÂSSIA MÜRERWOÜTAGNER
' Vide Presideíite ) ,

' / //''/

Primeiro.$ecretàrio

\: ,:x
;/

VEREADOR S
ndo

Registrado na Secre
portaria da Câmara Municipal.

iltaa data no quadro de avisos da

..:
D'iretorb Geral l\



Câmara Municipal de JaguarjúnB
Estado de São Paulo

Jaguariúna, 4 de dezembro de 2019

Ofício n.o 1097/2019.- PRE

Senhor Prefeito

Passamos às mãos de Vossa Excelência para sanção e promulgação, o
autógrafo do Projeto de Lei Complementar n' 021/2019, desse Executivo Municipal, que altera,
conforme especifica a Lei Complementar Municipaln' 290/2017. que institui no âmbito do Município
de Jaguariúna o Programa Especial de Recuperação Fiscal-- REFIS MUNICIPAL, e dá outras
providências, o qualfoi aprovado, em Primeira e Segunda Discussão, por unanimidade de votos,
em Sessões Ordinária e Extraordinária realizadas, respectivamente, aos 3 de dezembro do

corrente, por esta Edilidade

Na oportunidade apresentamos a Vossa Excelência os nossos reais
protestos de elevada estima e distinta consideração

/

VEREADOR WAHVER

t/

/

taZZIDE CAMARGO

À Sua Excelência o Senhor
Márcio Gustavo Bernardes Reis

Prefeito Municipal
Jaquariú na -- S.P.

Rua Alfrcdo 13ucno, 1189 -- Centro - Telefones (19) 3847-4336
.\ w w .cam arar aguari u na. s12:g(}l!.!u


